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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

. PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 10630/000.119/91-10

NUA

Sessâo de 25 de janeiro de 1995	 ACORDMO No, 1n2 27.6.36

RECURSO No, r-.. 73.102 -••• 1RPF - EX..'4 de 1986

RECORRENTE'	 JOSE CANGUSÇU MACHADO

RECORRI1)ADRF -- GOVERNADOR VALADARES •-- MG

lEelg.. .-- Acréscimo patrimonial a descoberto. Os &...r.',..••	 .
c ...umentos apresentados pelo Contribuinte foram ua--
pazes de elidir o lançamento do credito tributá-
rio. Dado provjmento ao i.y........:»...u.-s4....).

Vistos, relatados E dÁsuutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSE OANGUSÇU MACHADO.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Pr....I.M2ii"- 0 Co~.-

lho de Contribuintes, por unanimidadr de voLos, dar provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar . o presente

julgadn.

Sa...1.a	 0....' 4. es,...„.4W'-:f 21) de janeiro de 1995

, . -':=-.-7. . : . . ...... . . . - . . 	. .	 .g._ .1 n ,	 . . . . . : .___

'-•'-:.,,ç'..:F1,,pS F.J.:,:..",....,...:::.---5-----Istis-3[....d.-..11-os PAIVA 	 -- PRE.SIDENTE

Jrj1 " 4 ° L'.."ES	 21:1EB_N2L£ul,2__....)	 ....... 1.....-: F..... I ,:::::,-.1.- i'l r.:;.=

VISTO EM	 /.:RANCISCO TARGINO DA RWHA NETO	 -- PROCURADOR DA Fia	 :

SFSMn nE',!	ZENDA NACIOMM.„.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei•-

rT....rs:4 Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Jose Carlos Passuello r JC.,30

Aprigio Ri7erra (Suplente Convouado). AuscntJ:,...s justificadamente os

Conselheiros Ursula Hansen e Waldevan Alves de Oliveira.

......
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RECURSO No...z 73.102

ACORDA° No.,': 102-29.616

RECORRENTE JOSE CANGUSÇU MACHADO

F.i. E . L , A , I O. E. 1 O,

Processo iniciado com notificação do Contribuinte para

prestar .. esclarecimentos a respeito da sua declaração de rendimentos

	

refrente aos exerci cios de 1986, 1987, 1988 a 1989, anos-base de 	 1

1985, 1986, 1987 e 1988.

Após atendimento da intimação e análise da documenta-

ção oferecida a exame, a fiscalização apurou variaçáo patrimonial a

descoberto, o que ensejou UM crédito tributário a favor da União no

valor • de Cr$ 1.225.340,71 2 !, nos termos do inciso III, do artigo 39 do

R 117 ' /80 fei expedida a competente ,.' ., 4. ;f;.... 	 de lançamento.

	

Irresignado, as fls. 22/24 o Contribuinte apresentou	 .:
impugnação tempestivamente alegando que o valor . constante na escritura.

não e o '--..RIC'jr• real da venda do imóvel, discordando do demonstrativo de

evolução patrimonial elaborado pela fiscalização e solicitando a con-•

versão da moeda.

As fls. 26, informação fiscal propondo a manutenção do

,.........fdito l . r.H:R.Jtárjo legalmente constituido.

	

COM base na documentação a na in .T'ormação fiscal, o De-	 ,.

...legado da Receita Federai conhece da impugnação por . tempestiva, para,

no merito, indeferi-lá, jugand ,.7, procedente a ação .f.j.A........al.

	

Inconformado com a r . .. decisão, às fls. 35/46, o Contri- 	 '..:-.

l ......11.Ainte interpf.'5e recurso voluntário reiterando os termos da peça impug-

j:

natór.ia e junta novos documento em amparo as alegaços. .

--•
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Encaminhado OS autos a este Conselho, o Relator, em

virtude dos novos documentos trazidos aos autos em grau de recurso, em

respeito ao duplo grau de j urisdição, baixou o processo em diligncia

para 2X.i'iAMC dos referidos documentos.

Em cl .1. a Agncia do Banco do Brasil, verificou--

se que o imóvel Fazcnda Corrego Azul havia sido hipotecado e avaliado

pelo Banco em Cz$ 2.20„000,00 a terra nua e Cz$ 500.000,00 as benfei-

As fls. 54/55, o relatório da dilioncia informa que o

valor pretendido pelo Recorrente estaria bem longe do real, razão por-

que opina pela manutenção do tributo, propondo porém a redução da base

1:; » .1 a diferença entre a i.nformação do Banco do Brasil do saldo

devedor. 2M 11/12/85 e o valor declarado pelo Recorrente.

g7
E.. o relatório.

_...
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V O, T_

Conselheiro Jnlio Cêsar Comes da Silva . Relatar

Parece me que o Recorrente, pelos doclimentos trazidos

EM grau de reu,urso logrou ilidir o lançamento do f.rédito ir:. btttario.

Este processo tem pec'uliaridades inusitadas, mas com

preenslveis, que nos convenceram da verdade dos fa .los alegados na im-

pugnaçào e t	 so, pelas seguinLes raz1=jesg

12) A inconformidade do ConUribuinte, que fez es
peelfh ar na escr1t . ura o valor da venda;

22) não ter buscado a Visualização nenhum element:o
que	 formasse o preço alegado, ou os cc=nh'a-che
ques de fls. 16;

sem uma avaliação tecniva, não há porque SE
considerai . a da Pi-efeituua de Medlna E HàO a do
INCRA; e

4Q) mesmo que l'eoricamente o valor do imóvel fosse
maior, o que impo; La á o valor realmente pago pelo
Uontr;buinte, valor este, ev .idenlemente comprova-
do.

AnT.e o epost.o, conheço do recurso por SEI' tempestivo,

para no máriLo dar lhe proviment'o.

Brasllia - DF, 25 de janeiro de :1995.

JCt lio CsAf..2ss-	 .4.	 Relator
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